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			“Que São José o ajude a amar

			a Deus acima de tudo!”

			Padre Pio

		


		
			

			Nota à edição brasileira

			São José apresenta-se como um personagem bíblico e, no contexto da tradição e do magistério, como alguém discreto, singelo e, de certo modo, “escondido”, mas marcado por sua fidelidade, seu respeito, sua justiça, sua honradez e, principalmente, seu caráter de total entrega ao projeto de Deus, que todos somos chamados, de modos distintos, a integrar.

			Sua missão ilumina o apostolado da Igreja, e, a partir desta obra-prima acerca de sua contribuição no processo de salvação, podemos encontrar instrumentos preciosos para o aprofundamento dos estudos josefológicos e para a construção de uma experiência eclesial, espiritual e existencial em consonância com o Deus de amor, ao qual José dedicou sua vida terrena, seus pensamentos e seu trabalho cotidiano.

			Como a bela canção do presbítero santista Lúcio Floro entoava, “José, humilde artesão, trabalhaste noite e dia para não faltar o pão” na casa de Nazaré. Que nosso entusiasmo pelo Reino de Deus seja nossa “bandeira” cotidiana a ser defendida e nutrida pela oração e pelo testemunho em comunhão com os planos divinos em nossa vida, e, nesse sentido, São José pode contribuir muito para nossa espiritualidade teológica comprometida e frutífera em atitudes transformadoras.

			Boa leitura!

			Pe. Dr. Felipe Sardinha Bueno, 

			tradutor da versão francesa ao português

		


		
			

			Introdução

			“A Igreja não tem nada mais ilustre do que 

			São José, porque não tem nada mais discreto” 

			(Jacques-Bénigne Bossuet).

			O papa São João Paulo II concluiu sua exortação apostólica sobre a figura e a missão de São José na vida de Cristo e da Igreja, Redemptoris Custos,1 com um apelo vibrante para que tomemos São José como mestre:

			Que São José se torne para todos um mestre singular no serviço da missão salvífica de Cristo – missão que incumbe a todos e a cada um na Igreja: aos cônjuges, aos pais, àqueles que vivem do trabalho de suas mãos ou de qualquer outro trabalho, às pessoas chamadas à vida contemplativa, assim como àquelas chamadas ao apostolado (n. 32).

			Alguns anos antes, o cardeal Joseph Ratzinger havia explicado, em uma de suas obras, as razões pelas quais tal retorno a São José é necessário para a renovação da Igreja do terceiro milênio:

			A Igreja não pode crescer e prosperar se ignorar que suas raízes ocultas estão mergulhadas na atmosfera de Nazaré. Pois trabalhar com Jesus trabalhador, mergulhar em “Nazaré”, torna-se o ponto de partida para uma nova concepção da Igreja pobre e humilde, de uma Igreja família, de uma Igreja nazarena. Nazaré esconde uma mensagem permanente para a Igreja. Não é no templo, nem mesmo na montanha sagrada, que começa a Nova Aliança, mas na cabana da Virgem, na casa do trabalhador, num lugar esquecido da “Galileia dos pagãos”, de onde ninguém esperava nada de bom. É sempre voltando a este ponto de partida que a Igreja deve regenerar-se.2 

			

			Para crescer na fidelidade às suas origens, a Igreja deve voltar incessantemente às suas raízes, que se enterram profundamente na terra de Nazaré, onde o Verbo de Deus feito carne quis permanecer durante trinta anos, muitos dos quais sob a autoridade de São José.

			O convite insistente do cardeal Ratzinger e o de João Paulo II são ainda mais notáveis pelo fato de que a devoção a São José surgiu tardiamente e só se desenvolveu realmente a partir do final do século XV: quando se falava dele antes disso, era frequentemente em um contexto bastante embaraçoso. Até o século XIV, de fato, a reflexão sobre São José permaneceu à sombra da mariologia e da cristologia – o que levou a iconografia a privilegiar os relatos de São Lucas e de São Mateus, cujos Evangelhos da infância se concentram em Maria, mantendo-se muito discretos sobre José. Quanto aos apócrifos, eles contribuíram para a difusão da imagem de um José idoso – viúvo, com filhos e filhas de um primeiro casamento – que, sem dúvida, respeitava a virgindade de sua esposa.

			Os próprios Padres da Igreja – com algumas exceções, e não das menores, como Santo Agostinho (354-430) ou São Bernardo de Claraval (1090-1153) – sentem certo constrangimento em evocar a realidade do vínculo conjugal entre Maria e José; por isso, falam sobre isso apenas com discrição.3 Uma insistência excessiva na paternidade de José não levaria a minimizar – ou mesmo a questionar – a filiação divina de Cristo? No contexto dos grandes debates trinitários que estão no centro da reflexão patrística e que culminarão nos Credos de Niceia (325) e de Constantinopla (381), parece mais prudente afirmar unilateralmente a paternidade eterna de Deus (o Pai) e reduzir a de José a uma paternidade fictícia, destinada a inscrever Jesus na linhagem de Davi e a preservar a honra da Virgem Maria.

			“Afirmar a paternidade de José”, escreve Paul Payan, 

			poderia, de fato, favorecer as tendências adocionistas ou arianas que se recusam a ver em Cristo o filho de Deus igual ao Pai. Por outro lado, recusar a realidade da encarnação e a inserção de Cristo na genealogia de Davi levaria ao modalismo, ou seja, à negação da distinção das três Pessoas da Trindade. Assim, surge uma dupla paternidade para Cristo: a de Deus Pai, eterna e criadora de poder, e a de José, temporal e fictícia, destinada a fazer de Jesus o filho de Davi e o filho do Homem. Maria confere a Jesus sua humanidade carnal, José o insere em uma genealogia e em uma sociedade. É o que explica Santo Agostinho ao comentar o episódio do templo, quando Jesus afirma sua filiação divina: “Eles eram seus pais no tempo, e Deus era seu Pai desde toda a eternidade. Eles eram os pais do Filho do Homem, Deus era o Pai de seu Verbo, de sua sabedoria, o Pai desse poder pelo qual Ele criou todas as coisas” (Sermão LI, cap. XII; PL 38, col. 343). 

			Diante do poder da paternidade divina, José não pode deixar de se eclipsar.4 

			Ele deve contentar-se em ser o pai “reputado” da criança – ou seja, aquele que é considerado como tal pela sociedade humana5 – e o “guardião” da Virgem, mais do que seu esposo. A assimetria entre o homem e a mulher nas primeiras apresentações desse casal constituído por José e Maria é tal que podemos nos questionar se ele é realmente digno desse nome.

			Felizmente, a história da espiritualidade corrigirá amplamente essa visão redutora a partir do século XIV – com o beato João Duns Scotus (1266-1308), Pedro de Ailly (1350-1420) e seu discípulo João Gerson (1363-1429),6 sem esquecer São Bernardino de Sena (1380-1444) – e, sobretudo, durante os séculos XVI e XVII, com os cantores de São José que foram Isidoro Isolani († 1528), Santa Teresa de Ávila (1515-1582) e São Francisco de Sales (1567-1622), bem como com a Escola Francesa de Espiritualidade – em especial o cardeal de Bérulle (1575-1629), Jean-Jacques Olier, conhecido como monsenhor Olier (1608-1657), São João Eudes (1601-1680) e Jacques-Bénigne Bossuet (1627-1704).

			Dito isso, essas exceções importantes confirmam, no entanto, a regra de que a teologia especulativa não se interessava pelo esposo da Virgem Maria nem pelo pai adotivo de Jesus. Em uma famosa carta dirigida ao Dr. Pusey, São John Henry Newman (1801-1890) traduz o sentimento que temos espontaneamente diante dessa surpreendente discrição, embora o papel proeminente de São José no mistério da encarnação seja mais do que evidente:

			Havia santos mais próximos de Nosso Senhor do que os apóstolos ou os mártires; mas, como se estes tivessem se perdido no brilho de Sua glória, e por não terem se manifestado durante a vida por obras externas fora dele, o resultado foi que, durante muito tempo, foram objeto de menos atenção. Então, à medida que se sucederam tempos relativamente calmos, e graças às meditações piedosas de algumas figuras santas e à sua misteriosa comunhão com o céu, surgiram no firmamento da Igreja esses astros luminosos, mais importantes e mais augustos do que todos os que os precederam, e que surgiram tarde precisamente porque brilhavam com um esplendor particular. São José é o exemplo mais marcante: ele nos oferece o exemplo mais claro da distinção entre doutrina e devoção. Quem, por suas prerrogativas e pelos testemunhos que nos dão fé, jamais teve mais direito do que ele de receber desde cedo a homenagem dos fiéis? Proclamado santo pelo Evangelho, pai adotivo de Nosso Senhor, ele foi desde o início um objeto de fé absoluta e universal para o mundo cristão; e, no entanto, a devoção a ele é relativamente recente. Quando começou, os homens se surpreenderam por não terem pensado nisso antes; agora colocam São José ao lado da Virgem Maria em sua veneração e piedosa afeição.7

			São João XXIII fez a mesma constatação, com espanto: 

			

			No culto da Santa Igreja, Jesus, Verbo de Deus feito homem, recebeu desde o início a adoração que lhe era devida e que é incomunicável, pois ele é o esplendor da substância de seu Pai que irradia na glória dos santos. Maria, sua Mãe, seguiu-o de perto desde os primeiros séculos, nas imagens das catacumbas e basílicas, piedosamente venerada: “Sancta Maria, mater Dei”. José, ao contrário, com exceção de algumas aparições esporádicas encontradas aqui e ali nos escritos dos Padres, permaneceu, durante séculos, em um característico apagamento, um pouco como uma figura ornamental no quadro da vida do Salvador. E levou tempo até que seu culto penetrasse dos olhos ao coração dos fiéis e fizesse brotar um movimento especial de oração e abandono confiante. Essas alegrias de fervor foram reservadas às efusões da época contemporânea: oh, quão ricas e imponentes!

			Embora o culto a São José tenha conhecido um desenvolvimento gradual, a devoção do povo de Deus por ele é atestada desde os primeiros séculos. Citaremos como exemplo apenas o apócrifo copta História de José, o carpinteiro, datado provavelmente do século IV-V, no qual Jesus promete aos devotos de seu pai diferentes graças, entre elas uma proteção especial no momento da morte: 

			Aquele que, em teu nome, der um pão na mão do pobre, e aqueles que derem um suborno na mão de um estrangeiro, de uma viúva ou de um órfão no dia da tua comemoração, eu os apresentarei a ti para que os leves ao banquete dos mil anos. Quando eles deixarem seus corpos, eu quebrarei o laço de seus pecados para que não sejam atormentados: exceto pela necessidade da morte e pelo rio de fogo que se encontra diante da face de meu Pai e purifica todas as almas. Aqueles que se ocuparem em escrever a tua vida, eu lhes confiarei a ti neste mundo. Aquele que tiver um filho e lhe der o nome de José, nem a escassez nem a doença entrarão em sua casa, porque o teu nome se encontra nesse lugar (26,3-6).8 

			Essa devoção popular espontânea a São José confirma mais uma vez que o sensus fidei fidelium – o sentido da fé dos fiéis – não pode enganar-se, pois é movido pelo Espírito Santo. 

			No entanto, estamos sem dúvida apenas no início da revelação da figura de São José. 

			Um sinal do céu nos foi dado em 13 de outubro de 1917: em Fátima, enquanto a multidão, assustada com o milagre do sol, clama ao céu, São José aparece aos três pastorinhos – Lúcia, Jacinta e Francisco – carregando o menino Jesus nos braços; ele está acompanhado por Nossa Senhora, vestida de branco e coberta por um manto azul. São José e o menino Jesus parecem abençoar o mundo, traçando com a mão o sinal da cruz. Esse acontecimento não sugere que chegará o tempo em que São José sairá da sombra para participar mais na revelação do Salvador, ao lado da Virgem Maria, e levar ao mundo a bênção do Pai dos céus, que nos vem pela encarnação redentora do seu Filho único? 

			Respondendo à pergunta: “Por que a devoção a São José foi tão tardia?”, o cardeal Pie (1815-1880), bispo de Poitiers, escreveu em sua Instrução Pastoral de 4 de março de 1871:

			O culto a São José era um dos presentes que o pai de família, como um economista prudente, havia decidido retirar mais tarde de seu tesouro. O véu que cobre o nome e o poder do venerável José durante os primeiros tempos cristãos parece ser a continuação do silêncio que envolveu sua carreira mortal; é a continuação dessa vida oculta, cujos esplendores deveriam maravilhar ainda mais a inteligência e o coração dos fiéis, pois sua revelação teria sido contida por mais tempo.

			Por isso, é bom, no início deste terceiro milênio, voltar às fontes, ou seja, às Escrituras, interpretadas pela Tradição da Igreja e seu magistério, para redescobrir o frescor dessa figura à qual o Espírito nos convida a voltar nossos olhares. 

			Nesta modesta obra, não pretendemos trazer novos elementos para a reflexão sobre São José, mas simplesmente reunir e enraizar nas Escrituras meditações que, ao longo da história da espiritualidade, alimentaram a devoção ao esposo da Virgem e pai de Jesus.

			

			Podemos distinguir duas etapas no ministério confiado por Deus a São José. A primeira, bastante agitada, nos levará desde o chamado de José até o retorno a Nazaré após o exílio no Egito. A segunda nos convidará a meditar sobre os anos de vida oculta em Nazaré. 

			Nossa única ambição, ao tecer as reflexões que compõem esta obra sobre a trama das Escrituras, é contribuir para que São José seja mais conhecido e amado, a fim de que ele nos introduza na intimidade daquela que lhe foi dada por esposa e do Fruto divino de seu amor casto.

			Ó José, 

			pai virginal de Jesus, 

			esposo puríssimo da Virgem Maria, 

			rogai por nós, todos os dias, 

			ao próprio Jesus, o Filho de Deus, 

			para que, munidos das armas da sua graça, 

			lutando como convém na vida, 

			sejamos por Ele coroados na morte. 

			Jesus, Maria, José, 

			confio-vos o meu coração e a minha alma. 

			Jesus, Maria, José, ajudai-me na última batalha. 

			Jesus, Maria, José, que minha alma parta em paz convosco. 

			Amém.

			São Pio X

			

			
		


		
			

			1. Na escola das Escrituras

			“O Senhor reuniu em José, como num sol, 

			tudo o que os santos têm em comum 

			em termos de esplendor e majestade” 

			(São Gregório de Nazianzo).

			Ao abrir o Livro, uma surpresa nos espera logo de cara. As Escrituras são particularmente discretas sobre São José; apenas Mateus e Lucas o citam diretamente. O evangelista Marcos é totalmente omisso a seu respeito, e São João o cita apenas duas vezes, e indiretamente: Jesus, filho de José (Jo 1,45; 6,42). É sem dúvida por isso que a piedade popular quis “completar” os Evangelhos escrevendo os apócrifos.9 

			Se nos limitássemos aos relatos inspirados – única fonte histórica que possuímos sobre José –, não saberíamos nem o local nem a data de seu nascimento; ele não deixou nenhum escrito, e o Evangelho não cita nenhuma palavra sua. Podemos, então, nos perguntar se é legítimo nos interessarmos pela vida de um santo sobre o qual temos tão poucas informações.

			A resposta não deixa margem para hesitação: sim, é justo e bom interessar-se por São José devido à sua eleição e à sua missão única na economia da encarnação redentora. Ele foi, de fato, chamado por Deus para desempenhar um papel de primeiro plano no evento central da história da humanidade, o evento que dá sentido e valor a toda essa história: a encarnação do Verbo. Nenhum outro santo, além de Maria, viveu tão intimamente com o Filho de Deus feito carne como José. Ele é, por excelência, o homem de confiança do Pai celestial, que lhe confiou “seus dois tesouros mais preciosos”: Maria e Jesus. Na sua Carta Encíclica Quamquam Pluries, de 15 de agosto de 1899, sobre “o patrocínio de São José e da Santíssima Virgem Maria, que convém invocar devido à dificuldade dos tempos”, o papa Leão XIII não hesita em escrever: 

			Certamente, a dignidade da Mãe de Deus é tão elevada que nada pode ser colocado acima dela. Mas, como José estava unido à Bem-aventurada Virgem pelo vínculo conjugal, não há dúvida de que ele se aproximou, mais do que ninguém, dessa dignidade eminente pela qual a Mãe de Deus supera tão grandemente todas as outras criaturas. A união conjugal é, de fato, a maior de todas; por sua própria natureza, ela é acompanhada pela comunicação recíproca dos bens dos dois cônjuges. Portanto, se Deus deu José como esposo à Virgem, certamente não o fez apenas para que ele fosse seu apoio na vida, testemunha de sua virgindade e guardião de sua honra, mas também para que ele participasse, pelo vínculo conjugal, da eminente dignidade que havia recebido. 

			José, esposo de Maria, da qual nasceu Jesus (Mt 1,16).

			O nome de José está para sempre, indissociavelmente, ligado aos nomes de Maria e Jesus, numa missão comum: tornar possível, por meio de seu respectivo fiat, a salvação do gênero humano. Por isso, é evidente que ele merece toda a nossa atenção. Escreveu São João Paulo II: 

			Considero, de fato, que uma reflexão renovada sobre a participação do esposo de Maria no mistério divino permitirá à Igreja, caminhando rumo ao futuro com toda a humanidade, reencontrar incessantemente sua identidade no âmbito do desígnio redentor, que tem seu fundamento no mistério da Encarnação. José de Nazaré “participou” precisamente desse mistério mais do que qualquer outra pessoa, exceto Maria, a Mãe do Verbo encarnado. Ele participou com ela, envolvido na realidade do mesmo evento salvífico, e foi depositário do mesmo amor, pelo poder do qual o Pai eterno “nos predestinou para sermos seus filhos adotivos por Jesus Cristo” (Ef 1,5) (RC 1).

			Com São José, verifica-se mais uma vez que, na lógica do Reino, o mais glorioso é sempre o mais oculto; num discurso proferido na sala consistorial10 em 19 de março de 1928, o papa Pio XI comparou a vocação de São José à de São João Batista e à de São Pedro: 

			É sugestivo ver surgir tão próximas e brilhar, quase contemporâneas, certas figuras tão magníficas: São João Batista, que se ergue do deserto com sua voz ora trovejante, ora suave, como o leão que ruge e como o amigo do Esposo, que se alegra com a glória do Esposo, para finalmente oferecer ao mundo a maravilhosa glória do martírio; Pedro, que ouve do divino Mestre estas palavras sublimes, pronunciadas também diante do mundo e dos séculos: “Tu és Pedro, e sobre esta pedra edificarei minha Igreja; ide e pregai ao mundo inteiro”, missão grandiosa, divinamente resplandecente. Entre essas duas missões, aparece a de São José, missão recolhida, tácita, quase imperceptível, desconhecida, que só se iluminaria alguns séculos mais tarde, um silêncio ao qual sucederia, sem dúvida, mas muito tempo depois, um canto retumbante de glória. E, de fato, onde o mistério é mais profundo, mais espessa a noite que o cobre, maior o silêncio, é precisamente aí que a missão é mais elevada, mais brilhante o cortejo das virtudes exigidas e dos méritos chamados, por uma feliz necessidade, a ecoá-las. Missão única, muito elevada, a de guardar o Filho de Deus, o Rei do mundo, a missão de guardar a virgindade, a santidade de Maria, a missão única de participar do grande mistério oculto aos olhos dos séculos e cooperar, assim, na Encarnação e na Redenção! Toda a santidade de José está precisamente no cumprimento, fiel até ao escrúpulo, desta missão tão grande e tão humilde, tão elevada e tão oculta, tão esplêndida e tão rodeada de trevas. 

			Como José não diz nada – ou melhor, como os Evangelhos não nos relatam nenhuma palavra sua –, somos convidados a ouvir seu silêncio. Mas um silêncio eloquente, talvez à imagem do silêncio do Pai, que só fala através da dádiva de seu Filho, pela boca de seu Filho, pela oferta de seu Filho. 

			O silêncio de José é apagamento diante do Verbo encarnado e acolhimento do Espírito, para poder amar o Senhor e aqueles que ele lhe confiou com todo o seu coração, com toda a sua alma e com todo o seu espírito (Mt 22,37). O silêncio de José tem um significado especial, insiste São João Paulo II: 

			Graças a ele, podemos compreender plenamente a verdade contida no julgamento que o Evangelho faz de José: o justo (Mt 1,19). É preciso saber ler essa verdade, pois nela está contido um dos testemunhos mais importantes sobre o homem e sua vocação (RC 17).

			Vamos nos concentrar principalmente no primeiro Evangelho, já que é São Mateus quem dá a São José o maior destaque em seu relato, que “completaremos” com as informações recolhidas por São Lucas (Lc 1,1-4), sem pretender, porém, traçar uma biografia da Sagrada Família. Como sublinha o cardeal Jean Daniélou, 

			para os primeiros cristãos, o problema não era fixar os dados biográficos da vida de Jesus: estes eram conhecidos por todos. O perigo era precisamente ficar por aí. E o problema era mostrar que os acontecimentos da vida de Jesus eram a continuação da História sagrada, ou seja, que tinham um conteúdo divino. É precisamente por isso que os eventos da vida de Cristo são relacionados pelos autores dos Evangelhos com os grandes temas do Antigo Testamento. Eles fazem isso usando os gêneros literários que eram os de seus contemporâneos: o midrash, que era uma releitura da vida dos grandes personagens do Antigo Testamento; o pesher, que mostra nos eventos atuais o cumprimento das profecias; e o Apocalipse, que os mostra como preexistentes no desígnio eterno de Deus. É por isso que os Evangelhos, longe de serem desprovidos de valor histórico, são, pelo contrário, a expressão de uma história integral que dá aos eventos sua dimensão total. Longe, portanto, de uma atitude crítica esvaziar o valor histórico dos Evangelhos, deve-se dizer, pelo contrário, que ela lhe dá todo o seu significado.11

			Insistamos ainda com Kurt Schubert sobre essa delicada questão da historicidade dos relatos da infância: 

			Os evangelistas querem expressar, com os meios literários que tinham à sua disposição, que a plenitude da salvação chegou em Jesus. Ao procurar quais eventos históricos devem ser vistos por trás dos relatos evangélicos, não devemos nos deixar determinar demais pelo contexto da narração, uma vez que esta, em seu conjunto, assim como os detalhes das formulações concretas, estava a serviço da intenção teológica dos evangelistas. Os dois relatos da infância são interpretações da história, e não relatos históricos. 

			Mas essa constatação não nos obriga a renunciar a uma investigação histórica. Pois a não historicidade da apresentação literária não permite concluir de maneira absoluta a não historicidade de um evento relatado ou descrito dessa forma. Se um evento só pôde ser apresentado como importante por meio dessa linguagem de interpretação e demonstração teológica, a forma externa da apresentação literária ainda não prova nada contra sua eventual realidade histórica.12

			É provável que, para escrever seu Evangelho, São Mateus tenha recorrido ao “livro de família”13 de São José, assim como São Lucas recorreu ao da Virgem Maria, cada um dos evangelistas nos apresentando os eventos selecionados de tal forma que possamos extrair seu significado soteriológico. “Assim, a ênfase dada por Mateus a São José e a Belém ressalta a importância que ele atribui à linhagem davídica de Jesus. Mas – confirma o cardeal Daniélou –, isso também pode significar que Mateus usa tradições de Belém sobre a infância de Jesus, enquanto Lucas se baseia mais nas tradições provenientes do meio nazareno”,14 de onde Maria deve ter sido originária.

			Sobre essas fontes familiares, o mesmo autor constata, a partir do estudo do judaico-cristianismo original, 

			o lugar excepcional ocupado pelos pais de Jesus na comunidade primitiva. Isso, aliás, está em perfeita conformidade com o espírito tribal que caracteriza esse meio semítico. Os primeiros bispos de Jerusalém serão primos de Jesus. Portanto, é um grave erro metodológico aquele que, a partir de uma concepção muito restrita do caráter querigmático dos Evangelhos, rejeita os dados que provêm do ambiente familiar de Jesus.15 

			Entremos, então, no cerne da questão e escutemos a Palavra que nos anuncia a encarnação do Verbo.

			É você, patriarca José, 

			Trabalhador digno dos altares, 

			Feliz por se esconder nas sombras de Nazaré, 

			Que em voz alta e com todo o coração 

			Nesta noite vamos cantar. 

			Uma descendência de reis 

			E a condição dos pobres, 

			Você carrega tudo isso com calma e silêncio, 

			Alimentando o Menino sagrado. 

			Graças ao trabalho árduo de suas mãos. 

			Santo Trabalhador dos trabalhadores, 

			Espelho puro, quanto aos humildes, 

			Sua existência traz um modelo esplêndido, 

			Para que o suor do trabalho 

			E a oficina sejam coisas sagradas! 

			Os miseráveis que não têm pão, 

			Acolha-os com amor; 

			Acalme toda revolta, apazigue todo conflito; 

			Que cresça em nós o Cristo místico 

			Sob sua guarda paterna. 

			Ó Deus trino e uno, 

			

			Pai de todos, autor do mundo, 

			Dê-nos a graça de imitar com toda a nossa vida 

			O santo patriarca José, 

			De imitá-lo em nossa morte!

			Hino das matinas, “Te pater Joseph”

			

			
		


		
			

			2. A árvore genealógica de Jesus Cristo

			“No sentido espiritual, a escada de Jacó representa a 

			geração de Jesus Cristo. Os degraus são os pais. 

			Encontramos ali Abraão e Davi, os confidentes das pro

			messas divinas. E o último degrau, 

			aquele sobre o qual repousa Nosso Senhor, é José” 

			(São Rupert de Deutz).

			Comecemos, portanto, pelo início – é o caso de dizer, já que São Mateus abre seu relato com estas palavras: “Eis a genealogia (gênese) de Jesus Cristo, filho de Davi, filho de Abraão” (Mt 1,1). 

			Vale a pena parar para refletir sobre esse versículo introdutório do primeiro Evangelho, pois a expressão inicial só aparece duas vezes em toda a Escritura – ambas as ocorrências, aliás, no livro do Gênesis:

			– Gn 2,4, a respeito do céu e da terra: “Assim foi a origem do céu e da terra quando foram criados”;

			– Gn 5,1, a respeito do primeiro homem: “Eis o livro das origens de Adão”.

			A semelhança não pode ser fortuita: São Mateus estabelece explicitamente um paralelismo entre a criação de Adão e a encarnação do Verbo, que ele apresenta como a gênese de uma nova humanidade, a realização da primeira criação. 

			Os exegetas nos ensinam que São Lucas e São Mateus escrevem os Evangelhos da infância à luz da ressurreição, ou seja, do advento da nova criação. Segundo Jean Radermakers, esses relatos constituem 

			um prelúdio ao Evangelho. Eles são, ao mesmo tempo, a primeira etapa e contêm todo o Evangelho, assim como uma criança pequena carrega a esperança de toda a sua vida futura. Esses capítulos são como uma releitura de todo o Antigo Testamento através da história de uma criança pequena. Na realidade, são um discurso profético sobre Jesus Messias, que vem cumprir as promessas presentes em toda a história de Israel. A vinda de Jesus Cristo ao mundo é, de fato, o único evento a partir do qual todos os fatos históricos, e singularmente os da Antiga Aliança, adquirem seu sentido último e total.16

			Portanto, permaneceremos atentos a essa orientação pascal dos relatos da infância ao longo de nossa leitura. 

			O primeiro capítulo do Evangelho segundo São Mateus, que acabamos de abrir, apresenta duas unidades bem delimitadas. A primeira parte vai dos versículos 1 a 17; começa com a apresentação da árvore genealógica de Jesus Cristo, filho de Davi, filho de Abraão, e termina com o versículo recapitulativo: “Portanto, o total de gerações de Abraão a Davi são catorze. De Davi até o exílio na Babilônia, catorze gerações. E do exílio na Babilônia até Cristo, catorze gerações”. Essa primeira unidade destaca a gênese histórica da figura esperada pelo povo judeu: Cristo, cumprimento da esperança da primeira Aliança.

			A segunda unidade – versículos 18 a 25 – também se abre com as palavras: “Eis a origem de Jesus Cristo”. Ela especifica que a gênese do novo Adão é obra do Espírito Santo. Este Cristo, porém, está enraizado em uma existência concreta singular: a de Jesus, a quem José recebe a missão de nomear e inserir no curso da história.

			Três vezes catorze gerações

			A vinda de Jesus, o Messias, constitui o kairos, o momento decisivo, a intervenção essencial de Deus na história. Para o judeu-cristão que redigiu o primeiro Evangelho, bastava remontar a genealogia de Jesus até Abraão, que foi o primeiro a receber as promessas e ao qual todo o povo de Israel se liga como seu antepassado. Ao remontar a genealogia de Jesus antes de Abraão, até Adão (Lc 3,38), em quem estão contidos todos os homens, o pagão-cristão Lucas transmite aos seus interlocutores vindos do paganismo que eles também são chamados à salvação em Jesus Cristo. O Verbo encarnado é, de fato, a realização da aspiração presente não apenas na religião judaica, mas, mais amplamente, em todas as religiões da humanidade, das quais constitui o desfecho único e definitivo. 

			A genealogia que abre o primeiro Evangelho se desenvolve em três etapas, e cada uma delas reúne precisamente o mesmo número de gerações. Essa esquematização numérica tem como objetivo mostrar que o nascimento de Jesus não é um evento fortuito perdido na história humana, mas é a realização de um desígnio de Deus ao qual todo o Antigo Testamento estava ordenado. Jesus é o Messias que inaugura novos tempos messiânicos.

			A primeira etapa está sob a autoridade de Abraão, pai do povo; a segunda é iluminada pela figura de Davi; a terceira recebe sua luz de Jesus Cristo, como indica o versículo final da genealogia: “Jacó gerou José, esposo de Maria, da qual nasceu Jesus, chamado Cristo (ou Messias). O número total de gerações é, portanto: catorze de Abraão a Davi, catorze de Davi até o exílio na Babilônia, catorze do exílio na Babilônia até Cristo” (Mt 1,16-17). 

			As três etapas correspondem às três principais fases da história da salvação do Israel veterotestamentário: da eleição de Abraão à fundação do Estado sob o reinado de Davi; da fundação do Estado à perda da independência durante o exílio babilônico; e do exílio babilônico ao nascimento de Jesus. 

			Quando se sabe que, para o período pós-exílio, o Antigo Testamento não apresenta dados genealógicos, fica claro que as três vezes catorze gerações são fruto de uma intenção teológica a ser decifrada. Kurt Schubert nos lembra a esse respeito:

			Os números hebraicos são escritos com as letras do alfabeto hebraico. Assim, também podem-se ler as letras de acordo com o seu valor numérico e, inversamente, ver nos números alusões a palavras. Ora, o número 14 corresponde ao valor numérico da palavra DaViD (D = 4; V = 6; D = 4). Como o hebraico escreve apenas as consoantes, e não as vogais, são, portanto, três letras que dão um total de 14. Portanto, se se fala de 3 x 14 gerações, isso significa que aquele que nasceu no final dessa série é também aquele a quem se referem todas as promessas que foram feitas à casa de Davi, sendo ele, por isso, o Filho messiânico de Davi.17

			Todas essas gerações viveram na pele a longa caminhada do povo:

			De abraço em abraço – observa France Quéré – a vontade dos homens transporta a esperança messiânica; desses precursores irradia-se uma intensa vitalidade. Ao descer no tempo, a genealogia de Mateus levanta um povo forte de pais: Salomão gerou Roboão, Roboão gerou Abias, Abias gerou Asa... Trinta e nove vezes, o verbo martela o impulso de um sangue invencível. Cristo deve a vida à obstinação da carne. Ele herda pelo poder. Encarnado, tanto quanto se pode ser, e como na epístola aos Hebreus, semelhante a todos, com exceção do pecado.18

			Mateus eleva um hino às energias vitais. Sua palavra-chave é “gerar”, constantemente interposta entre pais e filhos, a filiação tornando-se paternidade para transmitir a tocha à geração seguinte. No entanto, chegando a José, a litania dos 39 gerou uma pausa: enquanto as genealogias anteriores exaltavam o papel do pai, eis que a atenção se desloca para uma mulher chamada Maria, de quem José é marido. O fato de o verbo “gerar” estar na forma passiva enfatiza que não foi José quem gerou Jesus, mas que este foi gerado por Maria. Essa criança nascerá na linhagem de Davi e Abraão, mas em nome da aliança matrimonial, e não pela transmissão do sangue. 

			No entanto, a manutenção do verbo “gerar”, que o evangelista prefere ao termo “dar à luz”, sugere que um pai está realmente envolvido na procriação dessa criança; mas, de acordo com um procedimento literário comum no judaísmo, a ausência de designação e o uso de um verbo na voz passiva – a “voz passiva divina” – traem a intervenção daquele cujo nome é inefável. A ação invisível de Deus se manifesta em seus efeitos: Jesus foi gerado. 

			Quanto a José, sua missão é inscrever na linhagem carnal de Davi essa criança gerada espiritualmente no seio de sua esposa. Pertencendo por sangue à linhagem de Davi, José herda sua glória; mas seu papel nessa descendência é único: sua missão não é continuar a linhagem por um ato de procriação carnal – o famoso verbo gerar –, mas acolher a ação geradora de outro, mais exatamente do Todo-Outro. “A genealogia de Cristo”, insiste o cardeal Daniélou, 

			termina materialmente em José. É somente de Maria que Jesus é filho segundo a carne. Mas não é por Maria que ele é filho de Davi. É somente o poder de Deus que gera este descendente de Davi, de uma maneira mais admirável do que aquela pela qual gerou em Isaac um descendente para Abraão, para marcar que, se Jesus Cristo está na continuidade da raça de Abraão e Davi, ele é ao mesmo tempo o início absoluto de uma nova humanidade. Os preparativos estão concluídos, a hora da realização chegou.19

			Pode-se dizer que, com José, a geração passa da carne para o Espírito; José permite a continuidade dentro da descontinuidade, acolhendo o fruto do Espírito Santo como seu próprio filho. Se a esposa é comparada na Bíblia a um jardim confiado aos cuidados de seu marido, que deve fazê-la produzir frutos, podemos dizer que Maria é confiada a José, para que ele a guarde e permita que Deus plante nela a semente da vida eterna. 

			Na transição entre o Antigo e o Novo Testamento 

			Observemos que Jesus é mencionado apenas em terceiro lugar, depois de José e Maria. Aquele que é mencionado em primeiro lugar é aquele que assume a responsabilidade social pelo grande acontecimento da história da humanidade: José, da linhagem de Davi. As três vezes catorze gerações encontram seu sentido naquele que deviam gerar segundo a carne, para que ele pudesse acolher Aquele que seria gerado segundo o Espírito. José permitiu que toda a linhagem de Davi finalmente alcançasse o objetivo para o qual Deus a havia criado: acolher o Filho de Deus, o Rei dos reis, que veio em carne. 

			Não é Davi que ilumina o Messias, mas é Cristo que ilumina toda a genealogia até Davi, cuja realeza só encontra seu sentido a partir dessa finalidade para a qual foi criada. O filho de José, misteriosamente gerado pelo Espírito no seio de sua esposa, é a glória de todos aqueles cujas gerações sucessivas segundo a carne conduziram ao nosso patriarca. 

			Assim como os irmãos do primeiro José, filho de Jacó, prostraram-se diante dele, conforme sua própria profecia (Gn 37,5-7), toda a genealogia davídica se prostra diante de José, esposo de Maria, segurando em seus braços aquele que é gerado segundo o Espírito. 

			É por isso que José é designado em referência à sua esposa, e não o contrário: José, o esposo de Maria (Mt 1,16). Até então, a referência era inteiramente voltada para Davi, e agora ela se volta para Maria. A partir de José, o olhar é convidado a voltar-se resolutamente para o futuro, que o passado, representado pela litania das gerações, tinha apenas como objetivo preparar. 

			Ao se tornar o esposo de Maria, José, filho de Davi, conduz a Primeira Aliança ao cumprimento de sua missão: acolher Maria, da qual foi gerado Jesus (Mt 1,16). 

			José se encontra, assim, literalmente na articulação entre as duas Alianças. Ele pertence, por suas raízes carnais, à genealogia que remonta a Davi: “É em nome da linhagem davídica”, insiste Xavier Léon-Dufour, “em nome de Israel, como delegado do povo eleito, que, por ordem divina, José, o justo, acolhe o mistério da Nova Aliança”;20 mas, por sua orientação espiritual, pelo acolhimento da graça, ele já pertence ao novo povo, à família de Deus (Ef 2,19), à linhagem de Cristo, que ele tem a missão de introduzir na linhagem de Davi, permitindo, assim, que se cumpra a promessa feita a Maria: “Deus lhe dará o trono de Davi, seu pai” (Lc 1,32). 

			Novos tempos, novo comportamento 

			Agora que a série de gerações atingiu seu objetivo, é outro tipo de ação, ou melhor, outra atitude que nos é dada como exemplo: acolher a obra do Espírito no centro de nossa vida. 

			Maria continua sendo o modelo insuperável desse novo comportamento que caracteriza a nova humanidade da qual José faz parte: ele também adotou essa atitude de acolhimento da graça, de docilidade ao Espírito, que permite a Deus agir e instaurar uma nova ordem, da qual José é – depois de Maria – o primeiro beneficiário. José nos sugere a atitude fundamental do novo povo de Deus, que não pretende justificar-se por suas obras carnais, mas que se volta para aquela que concebeu do Espírito, para aprender com ela como acolher o Salvador; pois “a todos aqueles que o receberam, aqueles que creem em seu Nome, ele deu o poder de se tornarem filhos de Deus. Eles não nasceram da carne e do sangue, nem da vontade carnal, nem da vontade do homem, eles nasceram de Deus” (Jo 1,12-13). 

			Assim, a figura da Virgem que dá à luz remete não só à Virgem Maria, mas também à Igreja, “sacramento [...] da união íntima com Deus e da unidade de todo o gênero humano”.21

			Glorioso São José, 

			esposo castíssimo da Virgem Maria, 

			conceda-nos sua proteção pessoal, 

			nós lhe suplicamos pelo coração de Jesus. 

			Você, cujo poder se estende a todas as necessidades 

			e sabe tornar possíveis as coisas impossíveis, 

			abra seus olhos de pai 

			sobre os interesses de seus filhos. 

			Na confusão e na dor que nos oprimem, 

			recorremos a você com confiança: 

			digne-se a tomar sob sua admirável condução 

			este assunto importante e difícil, 

			

			causa de nossas preocupações. 

			Faça com que seu feliz desfecho 

			redunde na glória de Deus 

			e no bem de seus devotos servos. 

			Assim seja.

			São Francisco de Sales

			

			
		


		
			

			3. Prometidos um ao outro

			“Dizer que São José é o esposo da Virgem, sua esposa, 

			é suficiente! Você diz tudo ao afirmar que ele era 

			semelhante à Virgem: semelhante nos traços e no 

			coração, semelhante nas disposições, nos hábitos, 

			semelhante em virtude e santidade!” 

			(São Bernardo de Claraval).

			“Eis a origem de Jesus Cristo. Maria, a mãe de Jesus, tinha sido prometida em casamento a José” (Mt 1,18). 

			Abordamos a segunda parte do primeiro capítulo do Evangelho segundo São Mateus. Essa retomada do tema da “origem” não é um relato apologético com o objetivo de justificar a concepção virginal, mas o relato das circunstâncias históricas pelas quais essa criança, concebida pela ação do Espírito Santo, se inscreve na linhagem davídica, de onde deveria efetivamente nascer o Messias, de acordo com a profecia transmitida ao rei Davi pelo profeta Natã: 

			O Senhor te faz saber que Ele mesmo te construirá uma casa. Quando a tua vida chegar ao fim e tu repousares junto dos teus pais, eu te darei um sucessor entre os teus descendentes, que nascerá de ti, e tornarei estável o seu reino. Ele é quem me construirá uma casa, e eu tornarei estável para sempre o seu trono real. Eu serei para ele um pai, e ele será para mim um filho. [...] A tua casa e o teu reino permanecerão para sempre diante de mim, e o teu trono será estável para sempre (2Sm 7,11-16).

			O grande Rei só podia nascer na linhagem de Davi. Eis por que Deus precisa da colaboração de José, filho de Davi (Mt 1,20), para poder realizar seu projeto redentor. Seu lugar no plano de Deus é capital: se São Paulo pode dizer que o Filho é, segundo a carne, nascido da descendência de Davi (Rm 1,3), é porque José aceitou a missão que Deus lhe confiou. É por meio dele que, nos dias da paixão, se poderá aclamar o filho de Davi (Mt 21,9.15) e reconhecer em Jesus o rei dos judeus (Mt 27,37).

			Os desposórios de Maria e de José são claramente afirmados. São Lucas menciona o acontecimento no relato da anunciação: “No sexto mês, o anjo Gabriel foi enviado por Deus a uma cidade da Galileia chamada Nazaré, a uma virgem prometida em casamento a um homem chamado José, da casa de Davi; e o nome da virgem era Maria” (Lc 1,26-27).

			O relato de São Mateus é coerente com o do terceiro Evangelho: Maria, a Mãe de Jesus, “estava comprometida em casamento com José” (Mt 1,18).

			Não há oposição entre essas duas informações, “comprometida” e “prometida” em casamento:

			Joseph Mélèze, citado por Édouard Belaga, especifica: 

			O casamento judaico compreende duas etapas sucessivas: a “santificação” (qiddoushin) da noiva, que, por meio dessa cerimônia, fica juridicamente ligada ao seu marido e separada de sua família; depois, a “elevação” (nissou’inn), ou seja, sua admissão na casa do marido e, portanto, a consumação do casamento. Na Antiguidade, um intervalo de doze meses as separava. Durante esse período, a jovem era considerada uma “esposa virgem”, e não uma simples “noiva”, termo impróprio que se usa frequentemente a esse respeito.22

			Dois jovens de Nazaré

			Pode-se pensar que uma ternura espontânea aproximou Maria e José. Ao que tudo indica, eles passaram a infância e a juventude em Nazaré, e essa proximidade permitiu que se conhecessem, se apreciassem e se amassem. 

			A aldeia de Nazaré, terra natal de Cristo, é desconhecida nos escritos – judaicos ou pagãos – contemporâneos dos Evangelhos: não é mencionada nem no Talmude, nem nos comentários rabínicos, nem nos livros do historiador Flávio Josefo. Seu nome – pronunciado Nozerath ou Nazara, como em Lc 4,16 e Mt 4,13 – aparece pela primeira vez em uma lamentação judaica do século III, descoberta em 1962 em Cesareia. Monsenhor Léon Cristiani acrescenta que, no século VII d.C., um escrito judaico – um poema de Eleazar Kalir – atribui esse nome a uma localidade da Galileia onde, após a ruína de Jerusalém, no ano 70, as famílias sacerdotais buscaram refúgio.23

			Isso não prova, porém, que a aldeia não existisse anteriormente: as escavações realizadas no local atual de Nazaré permitiram remontar sua história até a época dos Patriarcas. Parece comprovado que, por volta do século VIII a.C., uma aldeia semitroglodita perdida nas colinas da Galileia levava esse nome. Os arqueólogos supõem, no entanto, que o local tenha sido ocupado por apenas um século. Abandonado no século VII, provavelmente só foi refundado no século II a.C. 

			Sem fortificações, a aldeia reunia cerca de vinte casas-cavernas, onde lagares e silos de grãos eram escavados na rocha. Essa aldeia, cujo nome evoca uma “torre de guarda para a proteção das colheitas” – a raiz nzr significa “guardar” –, é descrita por Robert Aron como 

			uma localidade que vivia isolada, afastada. Enquanto o resto do país era fortemente “ocupado”, não se registrou nenhuma infiltração grega ou latina antes do século IV da era cristã. É uma população muito simples, campestre, artesanal, da qual se pode dizer que é a fortaleza do patriotismo judeu. Fortaleza rudimentar e patriotismo estreito, pelo menos na opinião desses senhores das cidades, que falam grego e latim. Para eles, ser nazareno é um pouco como para um personagem de Labiche ser de Landerneau ou de Pontoise. É um sinal de rusticidade e talvez de grosseria. Os nazarenos, na sua maneira de falar aramaico, língua vulgar da época, têm um sotaque regional que os torna reconhecíveis entre todos os outros e que os ridiculariza: Como, dirá Natanael no Evangelho segundo São João, algo de bom pode vir de Nazaré? “Como se pode ser persa?”, dirá em seu tempo Montesquieu. E designam-se seus habitantes com um equivalente antigo do nosso termo “caipira”. São am ha’arets, homens da terra, caipiras. Mas, em “homem da terra”, há terra; em am-ha-arets, erets. E a terra da Palestina, Erets, Israel, cuja herança conhecemos, não é apenas solo e lama. É também a presença de Deus e o receptáculo do sagrado. De tal forma que o sarcasmo acaba, na verdade, por glorificar os nazarenos, por precisar a sua vocação.24 

			O cardeal Louis-Ernest Dubois (1856-1929), arcebispo de Paris, testemunha o estado das coisas no início do século XX: 

			Construída no vale fértil formado pelos últimos cumes do Líbano, Nazaré ainda existe sob o nome de En-Nazirah. Tal como está atualmente, não deve diferir muito do que era na época de São José, exceto que sua população aumentou consideravelmente. Ela é construída em forma de anfiteatro ao longo das encostas do Nebi-Saïn; as casas, geralmente bem construídas, estão dispostas em degraus irregulares; árvores frutíferas de todos os tipos: romãzeiras, figueiras, laranjeiras, que produzem colheitas abundantes, crescem ao redor; enfim, de longe, a aparência da pequena cidade é encantadora e justifica seu nome de “flor da Galileia”. Do topo do Nebi-Saïn, que domina Nazaré, desfruta-se de uma vista magnífica: ao norte, a planície de Bouttaouf delimitada pelas montanhas da Alta Galileia; ao sul, a planície de Jezraël com as montanhas de Gelboé e a cordilheira do Carmelo; a leste, o vale do Jordão e as montanhas de Gileade, a oeste, o Mediterrâneo.25 

			Mas voltemos aos nossos dois pombinhos. A beleza espiritual da Imaculada, cheia de graça (Lc 1,28), devia refletir-se em todo o seu ser. Ao acreditar nos místicos que se pronunciaram sobre o assunto, Maria tinha cerca de 14 anos quando ficou noiva de José – o que corresponde aos costumes judaicos da época. 

			Santo Epifânio (315-403) se arrisca a descrevê-la: 

			A Virgem não era alta, embora sua estatura fosse um pouco acima da média; sua tez, como a da Sulamita, levemente dourada pelo sol de sua pátria, tinha a rica tonalidade das espigas maduras; seus cabelos eram loiros; seus olhos eram vivos; suas pupilas eram um pouco oliváceas; suas sobrancelhas eram arqueadas e da mais bela cor negra; seu nariz, de notável perfeição, era aquilino; seus lábios eram rosados; o contorno de seu rosto era de um belo oval; suas mãos e dedos eram longos.26

			Esse retrato traçado no século IV é interessante devido à sua antiguidade, mas a associação de cabelos loiros e sobrancelhas pretas não doa credibilidade à sua autenticidade. Mas como descrever a nova Eva, cuja beleza irradia discretamente a glória do Espírito, senão retomando as palavras do Cântico dos Cânticos: “Você é bela, minha companheira! Como você é bela! Você não tem defeito algum!” (Ct 4,1.7).

			 Feliz São José, sobre quem os olhos da Esposa do Rei repousaram e a quem ela amou.

			Um jovem no auge da vida 

			No momento em que se torna esposo de Maria, José é um jovem no auge da vida, provavelmente com cerca de 20 anos: o Talmude27 recomenda, de fato, casar-se cedo. A idade de 18 anos é recomendada, desde que o futuro marido e pai seja capaz de prover as necessidades materiais de uma família: “Um homem deve primeiro construir sua casa, depois plantar uma vinha e, em seguida, casar-se”. 

			A idade avançada de José, na iconografia, é uma linguagem simbólica que significa a ausência de relações carnais entre os cônjuges, mas não tem a intenção de sugerir que o santo José da história era um ancião quando se casou com Maria. Encontramos essa mesma preocupação em preservar a filiação divina de Cristo e a concepção virginal de Maria nos apócrifos: o Protoevangelho de Tiago, o Pseudo-Mateus, o Livro da Natividade de Maria e a História de José apresentam São José como um viúvo idoso que teve vários filhos e filhas. Além de o Talmude condenar severamente a diferença excessiva de idade entre os cônjuges, tal casamento não cumpriria seu papel providencial, ou seja, preservar aos olhos dos homens a honra e a dignidade de Maria. Nas catacumbas, José é sempre representado como um homem jovem em pleno vigor, nunca com as feições de um ancião. 

			Para reconstituir a figura de José, o padre Denis Buzy se deixa guiar por um raciocínio baseado nas Escrituras: 

			Davi era bonito,28 bonito de rosto, bonito de cabelos, que eram ruivos; bonito de estatura, que era vantajosa, mesmo na primavera de sua juventude; bonito de força, pois se media com o leão ou o urso do deserto. A beleza de Davi passou para todos os seus descendentes; a Escritura o sinaliza, mesmo quando seus filhos fizeram uso criminoso dessa beleza perigosa. [...] Podemos, portanto, supor que essa beleza inicial, refinada por séculos de realeza e infortúnios, se conservou e se perpetuou. Tinha que ser assim, já que o tronco de Jessé, após um milênio de preparação e elaboração, iria florescer em uma flor maravilhosa, e que a Virgem Maria, filha de Davi,29 assim como José, daria à luz Jesus, o mais belo dos filhos dos homens (Sl 44,3). Filho de Davi, esposo da mais bela das mulheres (Ct 1,8), escolhido por Deus para se tornar o pai adotivo do mais belo dos filhos, quem poderia duvidar que José tivesse recebido essa herança de sua raça? Ele devia ser belo em sua juventude, belo em seu rosto, belo em sua estatura, belo em sua força, belo em sua candura. Ele era belo. E a virtude acrescentava seu encanto a essa beleza.30 

			O padre Buzy provavelmente se inspirou na segunda homilia Missus est de São Bernardo sobre as glórias da Virgem Maria, na qual o abade de Claraval exalta a figura de S
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